
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 2232151 - RS (2025/0331065-3)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ELEVATO MATERIAIS DE CONSTRUCAO E DECORACAO LTDA 
ADVOGADO : EDUARDO GOMES PLASTINA - RS048506
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  VIOLAÇÃO
DO  ART.  1.022  DO  CPC/2015. NÃO  OCORRÊNCIA.  ICMS-
COMPLEMENTAÇÃO.  INCIDÊNCIA.  PIS  E  COFINS.  NÃO
COMPROVADA.  REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.
7/STJ. INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA N. 280/STF.  AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO
DOS  DISPOSITIVOS  TIDOS  POR  VIOLADOS.  SÚMULA  N.
282/STF E 211/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 ( CPC/2015), devem ser exigidos
os requisitos de admissibilidade conforme nele previsto, nos termos do
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Não há violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015
(CPC/2015) quando o órgão julgador, de forma clara e coerente, externa
fundamentação adequada e suficiente à conclusão do acórdão recorrido.
3. A Corte de origem, após ampla análise do conjunto fático-probatório,
firmou  compreensão  de  que  parte  impetrante  não  se  desincumbiu  do
ônus de comprovar  o  fato  constitutivo do seu direito.  Assim,  para  se
reaver  tal  entendimento,  seria  imprescindível  o  reexame  do  contexto
fático-probatório. Incidência do óbice da Súmula n. 7/STJ.
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4. A tutela jurisdicional prestada pela Corte de origem com fundamento
em legislação local impede o exame do recurso especial. Incide ao caso a
Súmula n. 280/STF.
5. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial
impede  o  seu  conhecimento,  a  teor  das  Súmulas  n.  282/STF e  n.
211/STJ.
6. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que "o art. 1.025
do  CPC/2015 condiciona o prequestionamento ficto ao reconhecimento
por esta Corte de omissão, erro, omissão, contradição ou obscuridade, ou
seja, pressupõe o provimento do recurso especial por ofensa ao art. 1022
do  CPC/2015, com  o  reconhecimento  da  negativa  de  prestação
jurisdicional sobre a matéria" (AgInt no AREsp n. 2.528.396/RS, relator
Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  julgado  em
2/9/2024, DJe de 4/9/2024).
7. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

  Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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EMENTA
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do Código de Processo Civil de 2015 ( CPC/2015), devem ser exigidos
os requisitos de admissibilidade conforme nele previsto, nos termos do
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(CPC/2015) quando o órgão julgador, de forma clara e coerente, externa
fundamentação adequada e suficiente à conclusão do acórdão recorrido.
3. A Corte de origem, após ampla análise do conjunto fático-probatório,
firmou  compreensão  de  que  parte  impetrante  não  se  desincumbiu  do
ônus de comprovar  o  fato  constitutivo do seu direito.  Assim,  para  se
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4. A tutela jurisdicional prestada pela Corte de origem com fundamento
em legislação local impede o exame do recurso especial. Incide ao caso a
Súmula n. 280/STF.
5. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial
impede  o  seu  conhecimento,  a  teor  das  Súmulas  n.  282/STF e  n.
211/STJ.
6. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que "o art. 1.025
do  CPC/2015 condiciona o prequestionamento ficto ao reconhecimento
por esta Corte de omissão, erro, omissão, contradição ou obscuridade, ou
seja, pressupõe o provimento do recurso especial por ofensa ao art. 1022
do  CPC/2015, com  o  reconhecimento  da  negativa  de  prestação
jurisdicional sobre a matéria" (AgInt no AREsp n. 2.528.396/RS, relator
Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  julgado  em
2/9/2024, DJe de 4/9/2024).
7. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

O  SENHOR  MINISTRO  BENEDITO  GONÇALVES
(Relator):  Trata-se  de  agravo  interno  interposto  contra  decisão  assim
ementada (fl. 830):

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.
MANDADO DE SEGURANÇA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022
DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. ICMS- COMPLEMENTAÇÃO.
INCIDÊNCIA.  PIS  E  COFINS.  NÃO  COMPROVADA.  REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INTERPRETAÇÃO DE LEI
LOCAL.  IMPOSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  SÚMULA  280/STF.
PREQUESTIONAMENTO  DOS  DISPOSITIVOS  TIDOS  POR
VIOLADOS.  SÚMULA  N.  282/STF e  N.  211/STJ. RECURSO
ESPECIAL  CONHECIDO  PARCIALMENTE  PARA  NEGAR
PROVIMENTO.

Embargos de declaração rejeitados.

A parte agravante sustenta, em síntese, que: (i) houve negativa de
prestação  jurisdicional,  porquanto  "na  origem,  o  Tribunal  deixou  de
enfrentar questões federais essenciais ao deslinde do pedido relativo ao
ICMS-complementação"  (fl.  890);  (ii)  seria  inaplicável  o  óbice  da
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Súmula n.  7/STJ, "porque o que se pretende não é reavaliar fatos, mas
corrigir  o enquadramento jurídico adotado pela origem e pela decisão
agravada, que deslocou indevidamente o debate para uma suposta “prova
de incidência” — exigência que não se coaduna com o regime jurídico
do PIS/COFINS (definição legal da base) nem com a natureza do ICMS-
complementação  (ajuste  do  ICMS-ST até  o  ICMS-efetivo)"  (fl.  897);
(iii) não incide o óbice da Súmula n. 280/STF, "porque o julgamento do
mérito federal não exige interpretar direito local como questão central; o
direito estadual, quando mencionado, não constitui fundamento jurídico
autônomo apto, por si só, a afastar a apreciação do direito federal" (fl.
898);  (iv)  deve  ser  afastada  a  incidência  dos  óbices  das  Súmulas  n.
282/STF e n.  211/STJ, vez que houve o prequestionamento ficto,  nos
termos do artigo 1.022 do CPC; e (v) equívoco da decisão agravada por
não examinar a aplicabilidade racional do Tema n. 1.125/STJ.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
(Relator): Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra
decisão publicada na  vigência  do Código de Processo Civil  de  2015,
devendo  ser  exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar,
tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não
se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

De início, afasta-se a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 e do
Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015), uma vez que o Tribunal
de origem julgou integralmente a lide, fundamentando seu proceder de
acordo com os fatos apresentados e com a interpretação dos regramentos
legais  que  entendeu  aplicáveis,  demonstrando  as  razões  de  seu
convencimento.
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Na hipótese dos autos, da análise do referido questionamento em
confronto  com o  acórdão  hostilizado,  não  se  cogita  da  ocorrência  de
omissão,  contradição,  obscuridade ou mesmo erro material,  mas mera
tentativa  de  reiterar  fundamento  jurídico  já  exposto  pelo  recorrente  e
devidamente  afastado  pelo  julgador,  que  enfrentou  todas  as  questões
pertinentes sobre os pedidos formulados.

 O acórdão de apelação examinou, com base normativa explícita, a
pretensão de exclusão do ICMS-complementação da base de cálculo do
PIS/COFINS, destacando a disciplina da Lei Estadual n. 8.820/1989 e do
Regulamento do ICMS/RS e concluindo pela ausência de comprovação
da  incidência  das  contribuições  sobre  o  ICMS-complementação.  Em
embargos  de  declaração,  a  Corte  reiterou  a  inexistência  de  vícios,
rechaçando a tentativa de rediscussão da causa (fls. 699-703).

Nesse  panorama,  a  oposição  de  embargos  de  declaração,  com
fundamento na contradição acima, demonstra, tão somente, o objetivo de
rediscutir  a  matéria  sob  a  ótica  da  parte  recorrente,  sem  que  tal
desiderato objetive o suprimento de quaisquer dos vícios descritos no
dispositivo legal mencionado, mas sim, unicamente, o rejulgamento da
controvérsia.

No mesmo diapasão, destacam-se:

PROCESSUAL CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO INTERNO
NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 489 E 1022
DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. [...]
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme  Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. O acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a
respeito das questões relevantes para a solução da controvérsia, pelo que
se afasta a alegada violação dos artigos 489 e 1.022, II, do CPC/2015. A
tutela jurisdicional foi prestada de forma eficaz, não havendo razão para
a anulação do acórdão proferido em sede de embargos de declaração.
[...]
7.  Agravo interno não provido.  (AgInt no REsp n.  2.023.087/SC, rel.
Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 22/8/2024.)
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TRIBUTÁRIO.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO  N.  3/STJ. OFENSA
AO ARTIGO 1.022 DO CPC/2015. NÃO CARACTERIZAÇÃO. [...]
1. Não há falar em violação ao art. 1.022 do Novo Código de Processo
Civil,  pois  o  Eg.  Tribunal  a  quo  dirimiu  as  questões  pertinentes  ao
litígio,  afigurando-se  dispensável  que  venha  examinar  uma a  uma as
alegações e fundamentos expendidos pelas partes.
[...]
3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n.  1.323.892/PR, rel.
Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 22/11/2018.)

Quanto  à  questão  da  comprovação  da  incidência  do  PIS  e  da
COFINS  no  ICMS-complementação,  a  parte  agravante  defende  a
inaplicabilidade do óbice da Súmula n.  7/STJ, afirmando que "o que se
pretende não é reavaliar  fatos,  mas corrigir  o  enquadramento jurídico
adotado  pela  origem  e  pela  decisão  agravada,  que  deslocou
indevidamente  o  debate  para  uma  suposta  'prova  de  incidência'  —
exigência que não se coaduna com o regime jurídico do  PIS/COFINS
(definição legal da base) nem com a natureza do ICMS-complementação
(ajuste do ICMS-ST até o ICMS-efetivo)" (fl. 987).

Inobstante, conforme destacado no decisum  monocrático, "a Corte
de  origem,  após  ampla  análise  do  conjunto  fático-probatório,  firmou
compreensão de que parte impetrante não se desincumbiu do ônus de
comprovar o fato constitutivo do seu direito" (fl. 832).

Vejamos um trecho da fundamentação firmada pelo colegiado a quo
(fl. 833, grifo nosso):

No entanto, a impetrante não se desincumbiu do ônus de comprovar
o fato constitutivo de seu direito (art. 373, I, CPC), qual seja, o fato
de que o ICMS-complementação realmente sofre a incidência do PIS
e da COFINS.
[...]
Ou seja, diferentemente do que ocorre em situações ordinárias, no caso
do ICMS-complementação, o contribuinte revende a mercadoria sem a
apuração  e  o  recolhimento  imediatos  do  imposto,  que  são  feitos
posteriormente  e  de  forma  apartada.  Tanto  que,  nas  notas  fiscais  de
venda  trazidas  com  a  inicial  (evento  1,  NFISCAL6),  há  menção  a
valores referentes apenas ao ICMS próprio e ao ICMS- ST, os quais são
repassados economicamente ao consumidor final na própria operação de
venda e acabariam compondo a receita tributável pela contribuição ao
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PIS e COFINS (não fossem as teses firmadas no Tema STF nº 69 e no
Tema STJ nº 1.125). Por outro lado, não há qualquer referência a
valores  de  ICMS-complementação,  de  modo  que  não  há
comprovação  nos  autos  de  que  integram  a  receita  tributável  e
sofrem a incidência das contribuições. Portanto, não demonstrada a
efetiva inclusão dos valores de ICMS-complementação na base de
cálculo do PIS e da COFINS, inexiste fundamento para acolher a
pretensão da impetrante no ponto.

Nessa toada, evidencia-se que é correta, pois, a incidência do óbice
da Súmula n.  7/STJ, porquanto, para se reexaminar a conclusão a que
chegou  o  Tribunal  de  origem,  seria  imprescindível  o  reexame  do
contexto fático-probatório.

No mesmo sentido, colaciono o seguinte aresto:

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  1.022  DO  CPC.  NÃO
OCORRÊNCIA.  CONVÊNIO  DO  CONFAZ.  NÃO
ENQUADRAMENTO  NO  CONCEITO  DE  LEI  FEDERAL.
DIFERENÇA DE VALORES DO ICMS-ST. REEXAME DE FATOS E
PROVAS.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7/STJ. MATÉRIA
EMINENTEMENTE  CONSTITUCIONAL.  NÃO  CABIMENTO.
USURPAÇÃO  DE  COMPETÊNCIA  DO  STF.  PROVIMENTO
NEGADO.
1. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil,
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida,
consoante se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de
origem apreciou fundamentadamente a controvérsia,  não padecendo o
julgado de erro, omissão, contradição ou obscuridade. Ressalta-se que
julgamento diverso do pretendido, como neste caso, não implica ofensa
ao dispositivo de lei invocado.
2. De acordo com a jurisprudência deste Tribunal, o "convênio de ICMS
celebrado  no  âmbito  do  Confaz  não  se  enquadra  no  conceito  de  lei
federal  e,  por  isso,  sua  eventual  violação  não  enseja  interposição  de
recurso  especial"  (AgInt  no  AREsp  1.733.120/SP, relator  Ministro
Gurgel  de  Faria,  Primeira  Turma,  julgado  em  6/6/2022, DJe  de
10/6/2022).
3. A Corte local concluiu que "não há provas de discrepâncias entre os
valores das operações finais e o que deveria ter sido estimado para base
de cálculo do ICMS-ST (sem a redução da alíquota do IPI autorizada
pelo Dec.6.687), pelo que nem se pode apurar tenha a redução do IPI
acarretado recolhimento do tributo em excesso, mormente porque nada

Documento eletrônico VDA57583170 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 11/06/2026 16:37:34
Código de Controle do Documento: 9d2dc8e9-7be3-411a-87db-322c432224a6



comprova  tenham essas  reduções  aproveitado  ao  consumidor  quando
concretizada a operação presumida".
4.  Entendimento diverso implicaria o reexame do contexto fático-
probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de
novo juízo acerca dos fatos e das provas. Incidência da Súmula 7 do
Superior Tribunal de Justiça (STJ), no presente caso.
5. O acórdão recorrido se baseou na interpretação da tese firmada pelo
Supremo  Tribunal  Federal  (STF),  em  repercussão  geral,  no  Recurso
Extraordinário 593.849/MG (Tema 201), para solucionar a controvérsia.
Logo, o recurso especial apresenta-se inviável quanto ao ponto, sob pena
de se usurpar a competência reservada pela Constituição ao STF.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp  n.  1.574.134/RS, relator  Ministro  Paulo  Sérgio
Domingues, Primeira Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024.)
(grifo nosso)

A  parte  agravante  sustenta  não  ser  hipótese  para  a  aplicação  do
enunciado da Súmula n. 280/STF.

Ocorre  que  a  Corte  de  origem prestou  a  tutela  jurisdicional  com
fundamento também no arts. 33 e 36-A da Lei Estadual n. 8.820/89, e no
Livro III do Regulamento do ICMS do Estado do Rio Grande do Sul.

In casu, em que pese os argumentos expendidos pela parte agravante
nas razões recursais, tem-se que não houve a transcrição de trechos do
acórdão recorrido para se demonstrar que a decisão da origem não se
apoiou  na  interpretação  de  normas  locais  como  fundamento
determinante,  nem  se  afasta,  com  prova  textual,  a  necessidade  de
interpretar a Lei Estadual n. 8.820/1989/RS e o RICMS/RS para decidir
o pedido.

Desse modo,  mantém-se o  não conhecimento do recurso especial
com fundamento na Súmula n. 280/STF: "Por ofensa a direito local não
cabe recurso extraordinário."

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  INTERNO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  IPTU.
LANÇAMENTO  POR  EDITAL  E  DE  FORMA  RETROATIVA.  LEI
MUNICIPAL  15.499/2017 PUBLICADA  EM  11.10.2017.  IPTU  DO
EXERCÍCIO  DE  2018  QUE  RESPEITA  O  PRINCÍPIO  DA
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ANTERIORIDADE. LEGALIDADE. LANÇAMENTO POR EDITAL
VÁLIDO  QUANDO  FRUSTRADA  A  INTIMAÇÃO  POR  CARTA.
PRECEDENTES. INFORMAÇÃO QUE DEVE VIR NO ACÓRDÃO
DE  ORIGEM  SOB  PENA  DE  OFENSA  À  SÚMULA  7  DO  STJ.
AUSÊNCIA  DE  INFORMAÇÕES  NO  ACÓRDÃO  DE  ORIGEM.
SÚMULA  7  DO  STJ.  INCIDÊNCIA.  APRECIAÇÃO  DE
LEGISLAÇÃO  LOCAL.  LEI  MUNICIPAL  13.104/2007. SÚMULA
280 DO STF. INCIDÊNCIA. ÔNUS DA PROVA DO RECEBIMENTO
DO  CARNÊ  DO  IPTU.  CONTRIBUINTE.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO. PRECEDENTES. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Na origem, cuida-se de ação anulatória visando à desconstituição de
lançamento  efetuado  pelo  Município  de  Campinas,  com base  na  Lei
Municipal  15.499/2017, para cobrança de crédito tributário de IPTU e
respectivos consectários, supostamente lançados de forma retroativa aos
anos de 2013 a 2018. A presente demanda se restringe a discutir a forma
do lançamento realizado por meio de edital e retroativamente.
2. O juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedente a demanda
para desconstituir o crédito tributário referente aos exercícios de 2013
até 2017, mantendo o do exercício de 2018. A Corte local deu parcial
provimento ao recurso de Apelação da Fazenda apenas para alterar os
honorários advocatícios.
3. No que diz respeito aos arts. 104, I e II, 145 e 146 do CTN e à tese a
eles vinculadas, verifica-se que, a despeito da oposição dos Embargos de
Declaração, não houve juízo de valor por parte do Tribunal de origem, o
que  acarreta  o  não  conhecimento  do  Recurso  Especial  pela  falta  de
cumprimento  ao  requisito  do  prequestionamento.  Incide  ao  caso  a
Súmula 211/STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo
tribunal a quo".
4.  Ademais,  ainda  que  superado  esse  óbice,  verifica-se  que  a  Lei
15.499/2017, que alterou a Planta Genérica de Valores do Município, foi
publicada em 11.10.2017, de modo que a exação referente ao exercício
de 2018 mostra-se de acordo com o princípio da anterioridade.
5. Em relação ao lançamento por edital, observo que a jurisprudência do
STJ está assentada no sentido de que, no processo administrativo fiscal,
é válida a intimação por edital quando frustrada a intimação por carta.
Precedentes:  AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  820.445/MG, Rel.  Ministro
Gurgel  de  Faria,  Primeira  Turma,  DJe  2.8.2019;  REsp  1.296.067/ES,
Rel.  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  DJe
14.9.2012;  e  AgRg  no  REsp  1.406.529/PR, Rel.  Ministro  Napoleão
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 6.8.2014.
6. A informação fática de que a notificação pelos Correios foi frustrada
deve vir no acórdão recorrido, sob pena de esta Corte Superior incorrer
em análise do acervo probatório, o que não é possível ante o óbice da
Súmula 7 do STJ.
7.  No  caso  dos  autos,  constata-se  que  o  acórdão  recorrido  não  faz
menção de que houve notificação por carta ao contribuinte e nem que ela
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foi  frustrada.  Apenas  se  fundamenta  na  seguinte  passagem:  "Dito
lançamento  (2018),  pois,  resta  preservado,  malgrado  o  disposto  na
Súmula  397  do  STJ,  porquanto  a  autora  dele  teve  induvidoso  e
tempestivo conhecimento, inclusive com a propositura desta ação (?)"
(fl. 399, e-STJ).
8.  Assim,  não  está  consignado  no  acórdão  recorrido  se  houve  a
intimação  via  postal,  nem  se  ela  resultou  frustrada.  Adentrar  nessa
análise implica reexaminar o acervo fático-probatório, o que é vedado
pelo enunciado 7 da Súmula do STJ (AgRg no Ag 1.232.873/MG, Rel.
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 23.4.2015).
9.  Observe-se  que,  no  caso  em  questão,  a  discussão  referente  à
notificação por edital envolve a análise de legislação local (art. 21 da
Lei Municipal 13.104/2007), o que encontra óbice na Súmula 280 do
STF: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário."
(REsp  1.766.100/PR, Rel.  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda
Turma, DJe de 21.11.2018.)
10. Ademais, em relação ao ônus da prova referente ao recebimento do
carnê do IPTU, o STJ possui  orientação de que cabe ao contribuinte
comprovar o não recebimento da guia do IPTU. No caso em questão,
não  houve  essa  prova  pelo  contribuinte.  (REsp  1.797.520/PR, Rel.
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 11.10.2019; e AgRg
no REsp  1.156.710/MG, Rel.  Ministro Castro Meira, Segunda Turma,
DJe 4.4.2011.)
11. Agravo Interno não provido.
(AgInt  no  AgInt  no  REsp  n.  1.933.514/SP, relator  Ministro  Herman
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 25/10/2021, DJe de 4/11/2021.)
(grifo nosso)

A  parte  agravante  sustenta,  também,  não  ser  hipótese  para  a
aplicação do enunciado das Súmulas n. 282/STF e n. 211/STJ.

O prequestionamento é requisito previsto no inciso III do artigo 105
da Constituição Federal e impõe que somente causas decididas por Corte
Estadual,  Regional  Federal  ou do Distrito  Federal  e  Territórios  sejam
autorizadas ao exame por meio de recurso especial. Se a controvérsia, tal
como apresentada  no  apelo  nobre,  não  foi  decidida,  não  há  falar  em
abertura dessa via recursal.

No caso, a Corte de origem não se manifestou a respeito aos artigos
1º,  §  1º,  das  Leis  n.  10.637 /02 (PIS)  e  10.833/03 (COFINS);  12 do
Decreto Lei nº 1.598/77; 8º, II, da LC n. 87/96; e 374, I e III, do CP, o
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que  denota  a  falta  de  pronunciamento  ou  prequestionamento  sobre  a
controvérsia suscitada.

Ademais, não há que se falar em prequestionamento ficto, pois não
houve  o  reconhecimento  no decisum objurgado  de  omissão,  erro,
contradição  ou  obscuridade,  quanto  à  alegação  de  violação  do  artigo
1.022 do CPC.

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO EM EXECUÇÃO FISCAL.
PENHORA. ALEGAÇÃO DE USUCAPIÃO. NÃO COMPROVAÇÃO.
ALEGADA  VIOLAÇÃO  AO  ART.  1.022  DO  CPC/2015.
INEXISTÊNCIA.  CERCEMENTO  DE  DEFESA.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  CONCLUSÃO  DO  TRIBUNAL  DE
ORIGEM,  DIANTE  DAS  PARTICULARIDADES  DO  CASO
CONCRETO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida
à  sua  apreciação,  manifestando-se  acerca  dos  temas  necessários  ao
integral  deslinde da controvérsia,  não havendo omissão,  afastando-se,
por conseguinte, a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015.
2. O art. 369 CPC não foi objeto de análise pelo Tribunal de origem.
Ausente, portanto, o requisito do prequestionamento, incide, no ponto, a
Súmula 282 do STF, por analogia.
3. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que "o art.
1025  do  CPC/2015 condiciona  o  prequestionamento  ficto  ao
reconhecimento  por  esta  Corte  de  omissão,  erro,  omissão,
contradição  ou  obscuridade,  ou  seja,  pressupõe  o  provimento  do
recurso  especial  por  ofensa  ao  art.  1022  do  CPC/2015, com  o
reconhecimento  da  negativa  de  prestação  jurisdicional  sobre  a
matéria" (AgInt no AREsp n. 2.528.396/RS, relator Ministro Mauro
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em  2/9/2024, DJe de
4/9/2024), o que não se verifica, no caso.
4.  Inviável  a  análise  da  pretensão  veiculada  no  recurso  especial,  por
demandar o reexame do contexto fático-probatório dos autos, atraindo a
incidência da Súmula 7 deste Tribunal. Conforme a jurisprudência, "[a]
análise dos requisitos para a usucapião foi baseada nos elementos fáticos
do caso, e a revisão dessa conclusão demandaria reexame do conjunto
fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ. 7" (AgInt no
AREsp  n.  2.744.872/RJ, relator  Ministro  Carlos  Cini  Marchionatti
(Desembargador  Convocado  TJRS),  Terceira  Turma,  julgado  em
24/2/2025, DJEN de 28/2/2025).

Documento eletrônico VDA57583170 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 11/06/2026 16:37:34
Código de Controle do Documento: 9d2dc8e9-7be3-411a-87db-322c432224a6



5. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  REsp  n.  2.058.508/AL, relator  Ministro  Afrânio  Vilela,
Segunda Turma, julgado em  19/11/2025, DJEN de  27/11/2025.) (grifo
nosso).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  ALEGADA VIOLAÇÃO
AOS  ARTS.  489,  926  E  927  DO  CPC/2015. AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211 DO STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A ausência de enfrentamento pelo tribunal de origem sobre a violação
dos arts. 489, 926 e 927 do CPC impede o acesso à instância especial e o
conhecimento do recurso especial, nos termos da Súmula 211/STJ.
2.  Não  basta  que  as  questões  sejam  alegadas  efusivamente  pelo
recorrente nas razões recursais, mas deve haver o direto enfrentamento
dos pontos pelo Tribunal de origem, para que se caracterize o requisito
constitucional do prequestionamento.
3. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que "o art. 1025
do CPC/2015 condiciona o prequestionamento ficto ao reconhecimento
por esta Corte de omissão, erro, omissão, contradição ou obscuridade, ou
seja, pressupõe o provimento do recurso especial por ofensa ao art. 1022
do  CPC/2015, com  o  reconhecimento  da  negativa  de  prestação
jurisdicional sobre a matéria" (AgInt no AREsp  2.528.396/RS, relator
Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  julgado  em
2/9/2024, DJe de 4/9/2024).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.847.642/SP, relator  Ministro  Afrânio  Vilela,
Segunda Turma, julgado em 24/9/2025, DJEN de 30/9/2025.)

Desse modo,  mantém-se o  não conhecimento do recurso especial
com  fundamento  na  Súmula  n.  282/STF:  "É  inadmissível  o  recurso
extraordinário,  quando  não  ventilada,  na  decisão  recorrida,  a  questão
federal suscitada."

Por fim, quanto à alegação de equívoco da decisão agravada por não
examinar a aplicabilidade do racional do Tema n. 1.125/STJ, verifica-se
que  a  parte  não  demonstrou,  de  forma  específica  e  suficiente,  a
superação  dos  óbices  processuais  aplicados  —  arts.  489  e  1.022  do
CPC/2015, Súmula n.  7/STJ, Súmula 280/STF e Súmulas n.  282/STF e
n.  211/STJ —,  razão  pela  qual  não  se  justifica  o  enfrentamento  do
precedente repetitivo. A mera invocação de precedente qualificado, por si
só, não elide os fundamentos de inadmissibilidade do recurso especial.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.232.151 / RS

Número Registro: 2025/0331065-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50659895520204047100 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELEVATO MATERIAIS DE CONSTRUCAO E DECORACAO LTDA 
ADVOGADO : EDUARDO GOMES PLASTINA - RS048506
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS -
PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELEVATO MATERIAIS DE CONSTRUCAO E DECORACAO LTDA 
ADVOGADO : EDUARDO GOMES PLASTINA - RS048506
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo
Sérgio Domingues votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.  Ministro
Sérgio Kukina.

Brasília, 22 de junho de 2026
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